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 Município de Leiria 

Câmara Municipal 

 
 

Ata n.º 7/20 

 

Aos nove dias do mês de março do ano de dois mil e vinte, no Edifício-sede do Município de Leiria, sito no 

Largo da República desta cidade, reuniu extraordinariamente a Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes 

o Senhor Presidente da Câmara Municipal Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes e os Senhores Vereadores 

Anabela Fernandes Graça, Ana Margarida Félix Valentim, Ricardo Miguel Faustino Santos, Ana Maria Fernandes 

Esperança, Rita Alves da Costa Azevedo Coutinho, Carlos Jorge Pedro Simões Palheira, Ana Catarina de Moura 

Louro, Fernando José da Costa, Álvaro José Madureira e Ana Sofia Lourenço Silveira. 

A reunião foi secretariada e a ata redigida por Sandra Cristina Ferreira Almeida Reis.  

 

 ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  

Às dezoito horas e cinco minutos o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu início à reunião com a 

seguinte Ordem de Trabalhos:  

A20030102 GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA 

Ponto 1 (ASS. 224/20) - Cedência de espaço no Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa a favor do Núcleo de Leiria 

da Liga dos Combatentes 

A300204 DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Ponto 2 (ASS. 175/20) - Aquisição dos serviços de recolha e transporte a destino final adequado de resíduos 

urbanos (RU), resíduos de construção e demolição (RCD), da responsabilidade do Município, e dos serviços de 

limpeza urbana no Concelho de Leiria  

A300205 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Ponto 3 (ASS. 220/20) - Recrutamento de trabalhadores necessários ao preenchimento de postos de trabalho 

previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria - 30 assistentes técnicos 

Ponto 4 (ASS. 221/20) - Abertura de procedimentos concursais de recrutamento e seleção com vista ao 

provimento de titulares de cargos de direção intermédia de 1.º e 2.º grau 

Ponto 5 (ASS. 222/20) - Abertura de procedimentos concursais - Assistentes Operacionais 

Ponto 6 (ASS. 225/20) - Plano de Contingência Interno – Coronavírus SARS-CoV-2 (COVID-19) 

 

 

 ORDEM DO DIA  

 

A20030102 GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA 

Ponto 1 - Cedência de espaço no Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa a favor 

do Núcleo de Leiria da Liga dos Combatentes 

DLB N.º 224/20:  

No âmbito do plano de atividades a desenvolver no decurso do ano de 2020, o Núcleo de Leiria da Liga dos 

Combatentes pretende organizar no dia 18 de abril, uma Noite Musical, visando o fomento do convívio entre os 

Combatentes e proporcionar aos seus associados um momento de confraternização que permita a participação de 

todos. Neste contexto, e para que os custos possam ser reduzidos ao mínimo possível, veio esta entidade junto do 

Município de Leiria solicitar o seu apoio não financeiro através da cedência a título gratuito da Zona VIP Poente do 

Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa para a realização da ação, ao abrigo do Regulamento Municipal Pro Leiria 

(NIPG 49585/19 e 3609/20). 

Por considerar que esta iniciativa se reveste de interesse municipal, dado que se trata da realização de um 
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evento sem qualquer finalidade lucrativa, promovido por uma entidade com um vasto trabalho desenvolvido em 

prol da promoção social dos seus Associados e que pretende que esta possa ser uma ação verdadeiramente 

inclusiva, em que todos os interessados possam participar sem que o valor associado possa constituir 

impedimento, propôs o Senhor Presidente da Câmara Municipal o deferimento do solicitado pelo Núcleo de Leiria da 

Liga dos Combatentes. A área a ceder do Estádio Municipal de Leiria será de 200m2 e implicará a liquidação e 

entrega de IVA por parte do Município de Leiria, nos termos do estabelecido pelo n.º 2, do artigo 4.º, do Código do 

IVA, no montante de €34,50, referentes à liquidação do IVA do valor de €150,00, conforme estipulado no 

Regulamento de Cedências e Utilização do referido espaço desta instalação desportiva e não cobrada pelo Município 

de Leiria. Mais propõe que o Município de Leiria suporte os encargos com a vigilância do espaço, no valor de 

€70,00 + IVA. 

A entidade tem o processo regularizado em relação ao Regulamento PRO Leiria. Dando cumprimento ao 

estipulado na Norma de Controlo Interno em vigor, à entidade em apreço, inscrita no Regulamento Pro Leiria com 

o processo 97/2012, foram concedidos os seguintes apoios nos últimos três anos: 

Data de aprovação Tipo de apoio Valor em € 

29.08.2017 Financeiro €2.500,00 

20.03.2018 Não Financeiro (Cedência espaço no Estádio Municipal) €225,00 

12.06.2018 Não Financeiro (Cedência do Teatro José Lúcio da Silva) €138,00 

26.06.2018 Financeiro €2.500,00 

06.08.2019 Financeiro €2.500,00 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.º 

2, do artigo 23.º e da alínea u) do n.º 1, do artigo 33.º, ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

deliberou por unanimidade, autorizar a cedência gratuita da área de 200m2 da Zona VIP Poente do Estádio 

Municipal de Leiria para a concretização da Noite Musical a promover no dia 18 de abril pelo Núcleo de Leiria da 

Liga dos Combatentes nos termos propostos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A300204 DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Ponto 2 - Aquisição dos serviços de recolha e transporte a destino final adequado 

de resíduos urbanos (RU), resíduos de construção e demolição (RCD), da 

responsabilidade do Município, e dos serviços de limpeza urbana no Concelho de 

Leiria  

DLB N.º 175/20:  

Presente proposta da Divisão de Contratação Pública, datada de 06/03/2020, com o seguinte conteúdo: 

«Considerando: 

- Que o procedimento de concurso limitado por prévia qualificação n.º 01/2017/DIAP (doravante CLPQ), com 

anúncio no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), se encontra suspenso, nos termos do n.º 1 do artigo 103.º-A 

do Código de Processo nos Tribunais Administrativos (CPTA), por força da citação do Município de Leiria, para a 

ação de contencioso pré-contratual interposta pela SUMA- Serviços Urbanos e Meio Ambiente S.A. (doravante 

abreviadamente designada por SUMA), distribuída no TAF de Leiria como Processo de Contencioso Pré-Contratual 

n.º 108/18.6 BELRA - TAF de LEIRIA.  

- Que, para além do Processo de Contencioso Pré-Contratual nº 108/18.6 BELRA, o Município de Leiria se viu 

envolvido num outro processo de contencioso pré contratual, resultante do CLPQ: o Processo de Contencioso Pré-

Contratual n.º 1282/17.4BELRA, intentado contra o Município pela RVU – RECOLHA, TRANSPORTE E VALORIZAÇÃO 

DE RESÍDUOS, LDA. (com sede na Zona Industrial Casal dos Frades, Rua A, Lote 1, 2435-661 Seiça -Ourém) e 

SMN – SOCIÉTÉ MEDITERRANÉENNE DE NETTOIEMENT, SA. (com sede em 351, Rue de la Castelle, 34000 

Montpellier, França), figurando como Contrainteressados:  

- AGRUPAMENTO HIDURBE SERVIÇOS, S.A.; VALORIZA SERVIÇOS MEDIOAMBIENTALES, S.A.; LUSÁGUA – 

SERVIÇOS AMBIENTAIS, S.A.; 

- AGRUPAMENTO FCC – ENVIRONMENT PORTUGAL, S.A.; FOMENTO DE CONSTRUCIONES Y CONTRATAS; 
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PRAGOSA AMBIENTE, S.A.; 

- ECOAMBIENTE – CONSULTORES DE ENGENHARIA, GESTÃO E PRESTAÇÃO DE S ERVIÇOS, S.A.;  

- SUMA – SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE, S.A..  

- Que, em finais de março de 2018, o Município de Leiria tomou conhecimento da notificação da Sentença proferida 

naquele processo, pelo Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria,  

- Que através de tal Sentença, o Tribunal julgou procedente a ação e, em consequência, anulou “o procedimento 

concursal objeto dos autos (em virtude da anulabilidade dos anúncios publicados no DR e no JOUE para 

publicitação da prorrogação do prazo para apresentação de candidaturas), determinando que a Entidade 

Demandada proceda à publicitação de novos anúncios sem repetir as omissões detetadas” (sic), condenando ainda 

o Município de Leiria nas custas. 

- Que o Município de Leiria entendeu existir uma ambiguidade nesta decisão (por um lado, sentencia no sentido da 

anulação do procedimento concursal, o que parece ir no sentido de anular in totum o procedimento; por outro 

determina a publicitação de novos anúncios, desmentindo a anulação in totum). Da fundamentação da decisão 

parecia poder extrair-se que o Tribunal pretendia a anulação do procedimento a partir da publicação dos segundos 

anúncios, publicados no Diário da República- Aviso de prorrogação de prazo n.º 608/2017 de 28 de abril e no 

Suplemento do Jornal Oficial da União Europeia- Anúncio relativo a alterações ou de informação complementar n.º 

2017/S 084-164082 de 29 de abril de 2017. 

- Que ante a referida ambiguidade, o Município de Leiria apresentou, em 02/04/2018, um pedido de retificação da 

Sentença, peticionando que o Tribunal “se digne corrigir a inexatidão detetada na douta Sentença prolatada nos 

autos, destarte anulando o procedimento concursal objeto dos autos (em virtude da anulabilidade dos anúncios 

publicados no DR e no JOUE para publicitação da prorrogação do prazo para apresentação de candidaturas) a partir 

da publicação dos novos anúncios, determinando, consequentemente, que a Entidade Demandada proceda à 

publicitação de novos anúncios sem repetir as omissões detetadas”. 

- Que na sequência do sobredito pedido de retificação, o TAF de Leiria determinou a correção da Sentença 

proferida em 20/03/2018, passando o segmento decisório a ter a seguinte redação: 

“(…) julgo totalmente procedente a presente ação e, em consequência, anulo o procedimento concursal objeto 

dos autos, a partir dos anúncios publicados no DR e no JOUE para publicitação da prorrogação do prazo para 

apresentação de candidaturas (em virtude da anulabilidade dos mesmos) e determino que a Entidade 

Demandada proceda à publicitação de novos anúncios sem repetir as omissões detetadas”. 

- Que em 09/04/2018 e 13/04/2018, respetivamente, o Município de Leiria e o Contrainteressado Hidurbe – 

Serviços, SA; Luságua – Serviços Ambientais, SA e Valoriza – Servicios Medioambientales, SA interpuseram 

recurso para o TCA Sul. Os recursos foram admitidos com efeito suspensivo; 

- Que em 20/07/2018, o Município de Leiria foi notificado do Acórdão do TCA Sul, que negou provimento a ambos 

os recursos, mantendo integralmente a decisão recorrida e, consequentemente, negou procedência à ação de 

contencioso pré-contratual; 

- Que o sobredito Acórdão não transitou em julgado, uma vez que o Contrainteressado Hidurbe – Serviços, SA; 

Luságua – Serviços Ambientais, SA e Valoriza – Servicios Medioambientales, SA. interpôs Recurso de Revista para 

o Supremo Tribunal Administrativo (STA), distribuído no STA com o número 1282/17.4BELRA. 

- Que, por Acórdão proferido, em 22 de outubro de 2018, pela Formação Preliminar da Seção do Contencioso 

Administrativo do STA, foi admitida a revista excecional, inter alia com a seguinte fundamentação: 

“As questões suscitadas nesta revista sobretudo, a possibilidade do Tribunal de recurso reapreciar a legitimidade 

da Autora nas circunstâncias dos autos — são de importância jurídica fundamental pelo que essa razão bastava 

para que o recurso fosse admitido. 

Acresce que foi atribuído a ação um valor superior a 30 milhões de euros o que também é suficiente para se 

considerar que estamos perante uma causa que, pela sua relevância social, se reveste de importância 

fundamental”. 

 - Que por Acórdão prolatado em 17 de janeiro de 2019, o STA concedeu provimento ao recurso de Revista, no 

tocante à recusa (pelo TCA Sul) de conhecimento da apelação relativa a decisão sobre a legitimidade ativa, e 

ordenou a baixa dos Autos à 2.ª instância (TCA Sul), para proceder a esse conhecimento, ficando prejudicada a 

apreciação do remanescente objeto da revista.  

 - Que tendo este Acórdão transitado em julgado, o processo foi de novo remetido ao Tribunal Central 

7/20,2 - 12-11-2020



295 (4) 

CMLeiria/Ata n.º 7/20, de 9 de março 

 

Administrativo Sul. 

- Que em 4 de abril de 2019, o TCA Sul proferiu novo Acórdão, que:  

i. Julgou procedente a exceção de ilegitimidade ativa das Autoras (Agrupamento Complementar de 

Empresas “RVU – Recolha, Transporte e Valorização de Resíduos e SMN – Société Méditerranéenne de 

Nettoiement, SAS”) para deduzirem o pedido principal formulado nos autos (a saber: declaração de nulidade 

do procedimento concursal com fundamento nos vícios que imputam aos anúncios em que se publicitou a 

prorrogação do prazo se apresentação das propostas), absolvendo o Réu Município de Leiria da instância e 

revogando a Sentença do TAF de Leiria.  

ii. Declarou a improcedência dos pedidos subsidiários deduzidos pelas Autoras [a saber: a) pedido de 

declaração de invalidade das normas do P.C. que constam do seu artigo 11.0, alínea b) e f) da al. d) do n.º 2, 

do n.º 3 do art.º 8.°, também do P.C., conjugadas com as alíneas i) e j), do art.º 11.° do P.C., ordenando-se 

a sua correção conforme à Diretiva 2014/24/EU e ao CCP; b) pedido de anulação da deliberação do Município 

demandado, datada de 08/08/2017, que excluiu a sua candidatura do procedimento; c) pedido de 

condenação do Município R. a retomar o procedimento concursal, declarando-se "que o agrupamento 

constituído pelas AA preenche os requisitos de capacidade técnica], por entender que a Deliberação da 

Câmara Municipal de Leiria impugnada nos Autos (que exclui a candidatura das Autoras) não padece de 

qualquer um dos vícios imputados pelas Autoras.  

iii. Condenou as Autoras no pagamento das custas judiciais.  

- Que este Acórdão transitou em julgado. 

- Que o Processo de Contencioso Pré-Contratual nº 108/18.6 BELRA do TAF de Leiria, interposto pela SUMA contra 

o Município de Leiria, foi intentado em 19 de janeiro de 2018, tendo sido identificados como contrainteressados o 

AGRUPAMENTO HIDURBE SERVIÇOS, S.A.; VALORIZA SERVIÇOS MEDIOAMBIENTALES, S.A.; LUSÁGUA – 

SERVIÇOS AMBIENTAIS, S.A.; o AGRUPAMENTO FCC – ENVIRONMENT PORTUGAL, S.A.; FOMENTO DE 

ONSTRUCIONES Y CONTRATAS; PRAGOSA AMBIENTE, S.A. e a ECOAMBIENTE – CONSULTORES DE ENGENHARIA, 

GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, S.A.  

- Nestes autos foi formulado o seguinte pedido: 

A) Deve a decisão de adjudicação à proposta do Agrupamento Hidurbe/Valoriza/Luságua ser anulada; 

E, em consequência, 

B) Deve a adjudicação do presente procedimento recair sobre a proposta da Autora por ser a de mais baixo 

preço, ao abrigo do critério de adjudicação previsto no n.º 1 do artigo 27.º do Programa de Concurso; 

SUBSIDIARIAMENTE, 

C) Deve o Tribunal anular a decisão adjudicação; 

E, em consequência, 

D) Anular a decisão de contratar; ou 

E) Condenar o Réu a aprovar peças procedimentais expurgadas da ilegalidade cometida; 

E, em qualquer dos casos, 

F) Deve o Réu ser condenado no pagamento das custas. 

 - Que por requerimento datado de 21 de fevereiro de 2018, o Município de Leiria suscitou o incidente de 

levantamento do efeito suspensivo automático resultante do n.º 1 do artigo 103.º-A do CPTA, sustentando que o 

diferimento da execução do contrato era gravemente prejudicial para o interesse público, aduzindo em benefício da 

respetiva execução imperativos de saúde pública e ambiente, enfatizados por estar em causa a prestação de um 

serviço público essencial.  

- Que, por decisão proferida em 15 de março de 2018, o TAF de Leiria indeferiu o levantamento do efeito 

suspensivo automático, mantendo-se, portanto, a suspensão. 

 - Que, em 23 de abril de 2018, foi proferido despacho no sentido da suspensão da instância, até ao trânsito em 

julgado da decisão final que viesse a ser proferida no processo de contencioso pré-contratual n.º 1282/17.4BELRA- 

TAF de Leiria (ação intentada pela RVU e outros), atendendo à repercussão dessa decisão no objeto da lide, já que 

uma decisão de procedência nesse processo tornaria inútil (inutilidade superveniente) o processo de contencioso 

pré-contratual n.º 108/18.6 BELRA. 

 - Que em 7 de maio de 2019, imediatamente após o trânsito em julgado daquele Acórdão do TCA Sul, o Município 

de Leiria requereu que se retomasse a instância no processo de contencioso pré-contratual n.º 108/18.6 BELRA. 
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 - Que o Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, embora não se tenha pronunciado expressamente sobre o 

requerimento de 7 de maio de 2019 (pedido de retoma da instância), considerou que o estado do processo 

permitia, sem necessidade de mais indagações, a apreciação dos pedidos formulados, decidindo dispensar a 

audiência prévia e proferir despacho saneador, destinado a conhecer do mérito da causa.  

 - Que, destarte, por despacho saneador-sentença datado de 29 de maio de 2019, o TAF de Leiria julgou 

totalmente improcedente a ação e, em consequência, absolveu os demandados dos pedidos formulados. 

- Que, irresignada com a Sentença, a SUMA interpôs Recurso de apelação, para o TCA Sul.  

- Que o recurso foi admitido por despacho de 16 de julho de 2019, com subida nos próprios autos e efeito 

suspensivo; 

- Que o processo subiu ao Tribunal Central Administrativo Sul, em 17 de julho de 2019. 

- Que o processo se mostra concluso à Exma. Senhora Juiz Desembargadora Relatora desde 30 de julho de 2019, 

sem qualquer desenvolvimento desde então. 

- Que o Município de Leiria, enfatizando estar-se perante um processo urgente (artigo 36º-1 c) do Código do 

Processo dos Tribunais Administrativos, doravante CPTA), reagiu contra a inação do Tribunal Central Administrativo 

Sul, apresentando um requerimento, invocando o disposto no artigo 6º da Convenção Europeia dos Direitos do 

Homem (rectius Direitos Humanos), artigo 20º da Constituição da República Portuguesa, artigo 2º-1 do CPTA, 

artigos 29º-3, 4 e 7 do CPTA, 36º-2 e 3 e 147º-2 do CPTA e artigo 156º-1 CPC, obsecrando a prolação urgente de 

acórdão que julgue o recurso jurisdicional em apreço. 

 - Que face ao cenário criado pela litigiosidade gerada pelo procedimento de concurso limitado por prévia 

qualificação n.º 01/2017/DIAP, materializada, inicialmente nos dois processos judiciais retro citados e agora 

apenas no processo de contencioso pré-contratual n.º 108/18.6 BELRA - TAF de LEIRIA, o Município de Leiria se 

tem visto confrontado com a necessidade de acionar um plano de recurso, para garantir o serviço de recolha de 

resíduos e limpeza urbana no Município de Leiria, a partir de 17 de maio de 2018 (data em que expirou o contrato 

que garantia esse serviço); 

- Que o Município acautelou, em devido tempo, o início do procedimento pré-contratual, por forma a garantir o 

início da sua execução a 18 de maio de 2018, remontando a decisão de abertura do procedimento, por recurso ao 

concurso limitado por prévia qualificação, a 16 de fevereiro de 2017 (15 meses de antecedência), sendo que as 

ações judiciais já citadas constituíram acontecimentos absolutamente imprevisíveis. 

- Que, face ao explanado nos parágrafos anteriores, o Município de Leiria se tem visto obrigado a lançar mão do 

recurso a ajustes diretos, ao abrigo do critério material previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

- Que em 03 de abril de 2018, o Município de Leiria deliberou contratar os serviços pelo prazo de 4 meses, por 

ajuste direto, ao abrigo do critério material previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos 

Públicos, resultando a outorga do contrato n.º 32/2018. 

- Que, aproximando-se o fim do prazo do contrato n.º 32/2018 (17 de setembro de 2018), e considerando a 

normal tramitação dos processos judiciais atrás mencionados, o Município de Leiria considerou que o contencioso 

pré-contratual se protelaria de tal forma que inviabilizaria a assinatura atempada do contrato e a subsequente 

obtenção do visto prévio do Tribunal de Contas, de modo a que o contrato resultante do CLPQ pudesse produzir os 

seus efeitos a partir de 18 de setembro de 2018.  

 - Que, destarte, o Município de Leiria se viu novamente obrigado a lançar mão do recurso ao ajuste direto, ao 

abrigo do critério material previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos, de acordo 

com deliberação de 07 de agosto de 2018, com vista a contratar os serviços pelo prazo de mais 4 meses, do qual 

resultou a outorga do contrato n.º 104/2018. 

- Que o contrato n.º 104/2018 - Contrato de Prestação de Serviços de Limpeza, Recolha, Transporte e Tratamento 

dos Resíduos do Concelho expirava em 17 de janeiro de 2019. 

- Que, aproximando-se o fim do prazo do contrato vigente (17 de janeiro de 2019), e considerando a normal 

tramitação dos dois processos judiciais atrás mencionados, se afigurava que o contencioso pré-contratual se 

protelaria, como protelou, de tal forma que inviabilizaria a assinatura atempada do contrato e a subsequente 

obtenção do visto prévio do Tribunal de Contas, de modo a que o contrato resultante do CLPQ pudesse produzir 

efeitos a partir de 18 de janeiro de 2019. 

- Que, neste conspecto, o Município de Leiria se viu de novo compelido a lançar mão do recurso ao ajuste direto, 
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ao abrigo do critério material previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos, de 

acordo com deliberação de 13 de novembro 2018, com vista a contratar os serviços pelo prazo de mais 4 meses, 

do qual resultou a outorga do contrato n.º 07/2019. 

- Que o contrato n.º 07/2019 - Contrato de Prestação de Serviços de Limpeza, Recolha, Transporte e Tratamento 

dos Resíduos do Concelho expirou no dia 17 de maio de 2019. 

- Que, aproximando-se o fim do prazo do contrato vigente (17 de maio de 2019), e considerando a normal 

tramitação dos dois processos judiciais atrás mencionados, se afigurava que o contencioso pré-contratual se 

protelaria, como protelou, de tal forma que inviabilizaria a assinatura atempada do contrato e a subsequente 

obtenção do visto prévio do Tribunal de Contas, de modo a que o contrato resultante do CLPQ pudesse produzir 

efeitos a partir de 18 de maio de 2019. 

 - Que, neste conspecto, o Município de Leiria se viu de novo compelido a lançar mão do recurso ao ajuste direto, 

ao abrigo do critério material previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos, de 

acordo com deliberação de 19 de fevereiro de 2019, com vista a contratar os serviços pelo prazo de mais 4 meses, 

do qual resultou a outorga do contrato n.º 62/2019. 

 - Que o contrato n.º 62/2019 - Contrato de Prestação de Serviços de Limpeza, Recolha, Transporte e Tratamento 

dos Resíduos do Concelho expirou no dia 17 de setembro de 2019; 

- Que, aproximando-se o fim do prazo do contrato vigente (17 de setembro de 2019), e considerando a normal 

tramitação do processo, se afigurava que o contencioso pré-contratual se protelaria, como protelou, de tal forma 

que inviabilizaria a assinatura atempada do contrato e a subsequente obtenção do visto prévio do Tribunal de 

Contas, de modo a que o contrato resultante do CLPQ pudesse produzir efeitos a partir de 18 de setembro de 

2019; 

- Que, neste conspecto, o Município de Leiria se viu de novo compelido a lançar mão do recurso ao ajuste direto, 

ao abrigo do critério material previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos, de 

acordo com deliberação de 09 de julho de 2019, com vista a contratar os serviços pelo prazo de mais 4 meses, do 

qual resultou a outorga do contrato n.º 147/2019; 

- Que o contrato n.º 147/2019 - Contrato de Prestação de Serviços de Limpeza, Recolha, Transporte e Tratamento 

dos Resíduos do Concelho expira no dia 17 de janeiro de 2020; 

- Que aproximando-se o fim do prazo do contrato vigente (17 de janeiro de 2020), e considerando a normal 

tramitação do processo, se afigurava que o contencioso pré-contratual se protelaria, como protelou, de tal forma 

que inviabilizaria a assinatura atempada do contrato e a subsequente obtenção do visto prévio do Tribunal de 

Contas, de modo a que o contrato resultante do CLPQ pudesse produzir efeitos a partir de 18 de janeiro de 2020; 

- Que, neste conspecto, o Município de Leiria se viu de novo compelido a lançar mão do recurso ao ajuste direto, 

ao abrigo do critério material previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos, de 

acordo com deliberação de 12 de novembro de 2019, com vista a contratar os serviços pelo prazo de mais 4 

meses, do qual resultou a outorga do contrato n.º 264/2019. 

- Que o contrato n.º 264/2019 - Contrato de Prestação de Serviços de Limpeza, Recolha, Transporte e Tratamento 

dos Resíduos do Concelho expira no dia 17 de maio de 2020. 

- Que este contrato foi remetido ao Tribunal de Contas para fiscalização prévia, tendo o respetivo processo sido 

autuado com o número 81/2020. 

- Este Tribunal em Sessão Diária de Visto de 27/02/2020 decidiu visar o contrato nº 264/2019, tendo, 

concomitantemente, formulado a seguinte recomendação: que, “de futuro, e a manter-se a situação de litigância a 

que se refere na sua resposta, deve ponderar da obrigatoriedade de assegurar minimamente o cumprimento do 

princípio da concorrência, designadamente, dando aplicação ao disposto no artigo 27º-A do CCP”.  

- Que, aproximando-se o fim do prazo do contrato vigente (17 de maio de 2020), e considerando a normal 

tramitação do processo, se afigura, razoavelmente, que o contencioso pré-contratual se protelará, de tal forma que 

inviabilizará a assinatura atempada do contrato e a subsequente obtenção do visto prévio do Tribunal de Contas, 

de modo a que o contrato resultante do CLPQ possa produzir efeitos a partir de 18 de maio de 2020. 

- Que, por assim ser, continuando o Município de Leiria a aguardar a tramitação do recurso no processo de 

contencioso pré-contratual n.º 108/18.6 BELRA - TAF de LEIRIA, se vê de novo obrigado a lançar de um 

procedimento, ao abrigo do critério material previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos 

Públicos, com vista a contratar os serviços pelo prazo de mais 4 meses; 
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- Que, tendo presente a recomendação do Tribunal de Contas, tirada no Processo de Fiscalização Prévia nº 

81/2020, se entende que será de seguir o procedimento de consulta prévia, nos termos conjugados do artigo 24º-

1 c) e 27º-A do CCP.  

- Que, para tal juízo de prognose contribui a circunstância de: 

a) pender recurso da sentença proferida no Processo de contencioso pré-contratual n.º 108/18.6 BELRA- TAF 

de LEIRIA; 

b) ser de crer que a sua normal tramitação determine a impossibilidade de prosseguir o procedimento de CLPQ 

a tempo de celebrar o contrato e obter visto prévio do Tribunal de Contas, até 17 de maio de 2020, de modo a 

que o contrato possa produzir os seus efeitos a partir de 18 de maio de 2020; 

c) ainda que haja uma decisão célere do recurso, o processo poder, em tese, não transitar em julgado; 

d) ainda que  o recurso seja julgado a curto prazo e não seja interposto recurso desse acórdão, é de considerar 

que o lapso de tempo que medeia entre a data do trânsito em julgado da decisão e o dia 17 de maio de 2020, 

não permite tramitar o procedimento de CLPQ, celebrar o contrato e obter visto prévio do Tribunal de Contas, 

até aquela data, de modo a que o contrato possa, então, produzir os seus efeitos a partir de 18 de maio de 

2020. 

- Que, tratando-se de um domínio muito sensível [recolha e transporte a destino final adequado de resíduos 

urbanos (RU), resíduos de construção e demolição (RCD) e serviços de limpeza urbana no concelho de Leiria], é 

avisado encarar, desde já, o que fazer na eventualidade do contrato n.º 264/2019 expirar em 17 de maio de 2020, 

sem que se possa concluir, até aquela data, o CLPQ e obter o visto prévio do Tribunal de Contas para o novo 

contrato a celebrar. Dito de outro modo, atento o tempo necessário à tramitação do processo judicial pendente e, 

outrossim, à tramitação do procedimento de CLPQ, é avisado lançar mão do procedimento encarado na presente 

deliberação, preparando um novo plano de recurso para a hipótese do contencioso judicial se protelar de tal modo 

que impeça a prestação do serviço; 

- Que o Município de Leiria não está impedido de celebrar um novo contrato destinado a vigorar durante o período 

em que decorrer o processo de contencioso pré-contratual, promovendo um procedimento de consulta prévia, com 

recurso ao “critério da urgência imperiosa” previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos 

Públicos e apenas na “medida do estritamente necessário”; 

- Que a litigiosidade gerada pelo procedimento de concurso limitado por prévia qualificação n.º 01/2017/DIAP 

constitui acontecimento imprevisível pela entidade adjudicante, sendo que as circunstâncias invocadas não são 

imputáveis à entidade adjudicante; 

- Que a necessidade deste novo procedimento resulta, conforme exposto, do contencioso pré contratual que assola 

o concurso limitado por prévia qualificação n.º 1/2017, agora circunscrito ao processo de contencioso pré-

contratual n.º 108/18.6 BELRA, interposto pela SUMA- SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE, S.A., tendo como 

contrainteressados as demais empresas que se apresentaram na 2.ª fase do concurso; 

- Finalmente, que o procedimento de consulta prévia ao abrigo do critério material previsto na alínea c) do n.º 1 do 

artigo 24.º, conjugado com os artigos 23.º, 27.º e 27.º-A do CCP, obriga a convidar pelo menos três entidades 

(alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do CCP). 

-Que será de convidar as seguintes entidades: 

Designação e Morada NIPC/NIF CAE 

Hidurbe Serviços, S.A. 500361193 38111 ( Recolha de resíduos inertes) 

EcoAmbiente – Consultores de 

Engenharia, Gestão e Prestação de 

Serviços, S.A. 

502877472 38112 (Recolha de outros resíduos não perigosos) 

SUMA - SERVIÇOS URBANOS E MEIO 

AMBIENTE, S.A. 

503210560 38112 (Recolha de outros resíduos não perigosos) 

- Que a escolha das entidades a convidar teve como base os concorrentes que, no último procedimento concursal 

aberto, CLPQ n.º 01/2017, apresentaram a melhor proposta de preço, tendo ficado ordenadas nas três primeiras 

posições, sendo que, no caso da entidade Hidurbe Serviços, S.A., a mesma foi escolhida por se tratar da 

representante comum do agrupamento de concorrentes e de reunir as condições e requisitos para a prestação do 

serviço, objeto do presente contrato. 

- A proposta de aquisição externa do serviço requisitante – DIAS (NIPG 9028/20), na qual identifica a necessidade 

7/20,2 - 12-11-2020



299 (8) 

CMLeiria/Ata n.º 7/20, de 9 de março 

 

de celebrar um contrato de prestação de serviços, com vista a contratar serviços de recolha e transporte a destino 

final adequado de resíduos urbanos (RU), resíduos de construção e demolição (RCD), da responsabilidade do 

Município, e dos serviços de limpeza urbana no concelho de Leiria (código de CPV 90000000 - Serviços relativos a 

águas residuais, resíduos, limpeza e ambiente), atentos os argumentos acima explanados, bem como a 

recomendação do Tribunal de Contas no que concerne à escolha do procedimento e sustentada no facto de o 

Município não dispor de serviços, equipamentos e meios que possam assegurar esta necessidade; 

Propõe-se que seja desencadeado o procedimento de consulta prévia ao abrigo do critério material previsto na 

alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º, conjugado com o artigo 27.º-A, ambos do Código dos Contratos Públicos (CCP), 

para a contratação de serviços de recolha e transporte a destino final adequado de resíduos urbanos (RU), resíduos 

de construção e demolição (RCD), da responsabilidade do Município, e dos serviços de limpeza urbana no concelho 

de Leiria, nos termos abaixo expostos. O recurso a este tipo de procedimento foi fundamentado pelo serviço 

requisitante (DIAS), conforme fundamentação anexa (Anexo V). 

1. Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 60.º, aplicável por força da alínea a) do n.º 2 do artigo 

63.º, ambos da LOE 2019, que se mantém em vigor por força do Decreto-Lei n.º 176/2019, de 27 de dezembro, 

que, por sua vez, aprova o regime transitório de execução orçamental, previsto no artigo 12.º-H da Lei n.º 

91/2001, de 20 de agosto, [Lei do Enquadramento Orçamental (LEO)], o procedimento não está sujeito ao disposto 

no n.º 1 do artigo 63.º, por se tratar da celebração de contrato de aquisição de serviços essenciais previstos no n.º 

2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, alterada pelas Leis n.os 12/2008, de 26 de fevereiro, 24/2008, de 

2 de junho, 6/2011, de 10 março, 44/2011, de 22 de junho e 10/2013, de 28 de janeiro. 

2. O contrato a celebrar encontra-se sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º 

da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, alterada (LOPTC), podendo contudo entrar em execução, nos termos do artigo 

45.º, n.º 4 da LOPTC. 

3. Para efeitos de cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, estima-se que o respetivo preço 

contratual não deverá exceder €841.775,44, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, proposta de cabimento 

número 1165/2020, autorizada em 05/03/2020, classificação orgânica e económica 02/020220 – Plano 2018/A/80. 

4. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º-A do CCP, a não contratação por lotes foi fundamentada pelo 

serviço requisitante nos seguintes termos: 

Considerando que o procedimento por concurso limitado por prévia qualificação internacional ainda se encontra 

suspenso e a ação judicial interposta pela SUMA ainda não se encontra decidida contra o MUNICÍPIO DE LEIRIA, 

implica que o Município de Leiria recorra, de novo, a um plano de recurso, em que se entende que a melhor e mais 

rápida solução será não adjudicar por lotes (dado não dispor do tempo necessário para um estudo/cálculo de valor 

base de cada lote), por forma a garantir que haverá recolha de resíduos no dia 18 de maio de 2020. 

Em suma, a não adjudicação por lotes fundamenta-se nos seguintes argumentos: 

 Apesar de as prestações a abranger pelo respetivo objeto serem tecnicamente e funcionalmente cindíveis, a sua 

separação causará graves inconvenientes ao Município de Leiria; 

 Por motivos de urgência (veja-se critério material avocado), bem como da curta duração do contrato a celebrar, 

a gestão de um único contrato revela-se mais eficiente para o Município de Leiria. 

5. Submete-se para aprovação as peças do procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do CCP, conjugado 

com a alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, das quais se destaca:   

 Fixação do preço base em €841.775,44, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, fundamentado com base 

nos preços das propostas de valor mais baixo, apresentadas no CONCURSO LIMITADO POR PRÉVIA 

QUALIFICAÇÃO N.º 01/2017/DIAP – Aquisição dos serviços de recolha e transporte a destino final 

adequado de resíduos urbanos (RU), resíduos de construção e demolição (RCD), da responsabilidade do 

Município, e dos serviços de limpeza urbana no Concelho de Leiria [entretanto judicialmente suspenso 

através do processo de contencioso pré-contratual n.º 108/18.6 BELRA, pendente no Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Leiria, interposto pela SUMA - Serviços Urbanos e Meio Ambiente S.A. 

(doravante SUMA)], atualizado em 2018 à taxa do índice de preços ao consumidor (IPC) fixada pelo INE 

para o ano de 2017 (1,38%), em conformidade com o que se encontrava previsto no Caderno de 

Encargos do aludido concurso limitado, e novamente atualizado em junho de 2019, de acordo com o IPC 

disponível em maio de 2019, por já ter decorrido novo período de 1 ano (cfr. Documento em anexo); 

 Fixação de um prazo de vigência do contrato a celebrar 4 meses; 
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 A exigência de prestação de caução no montante de 5% do preço contratual, sendo esta percentagem 

fundamentada no facto de se tratar de um contrato de elevada complexidade em termos da sua execução 

e com uma expressão financeira relevante. 

6. Relativamente à tramitação procedimental, propõe-se que sejam convidadas as entidades acima identificadas. 

7. Quanto ao modo de apresentação de propostas propõe-se que a entrega ocorra na plataforma eletrónica – 

www.anogov.com, nos termos do disposto no artigo 62.º do CCP. 

8. Para condução do procedimento, propõe-se que sejam indicados para a constituição do Júri do procedimento 

e técnicos procedimentais, os seguintes elementos:  

A - Efetivos 

 Margarida Alexandra Silva (Presidente) 

 Márcio Serrano (Vogal Efetivo) 

 Ana Isabel Gomes (Vogal Efetivo) 

B – Suplentes  

 João Martins (Vogal Suplente) 

 Daniela Dias (Vogal Suplente) 

Técnicos procedimentais: 

 Isabel Sampaio 

 José Areia  

 Francisco José 

 Isabel Marto 

9. Dando cumprimento ao estatuído no n.º 5 do artigo 67.º do CCP, antes do início de funções os elementos 

propostos, bem como todos os restantes intervenientes no processo, terão de subscrever uma declaração em como 

não se encontram abrangidos por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os 

participantes no procedimento em causa. Deverão os mesmos, ainda, declarar que se durante o procedimento de 

formação do contrato tiverem conhecimento da participação nele de operadores económicos relativamente aos 

quais possa existir um conflito de interesses, disso darão imediato conhecimento ao órgão competente da entidade 

adjudicante, para efeitos de impedimento ou escusa de participação no procedimento. 

10. Ao abrigo do n.º 2, artigo 69.º do CCP, propõe-se que seja delegada no Júri nomeado a competência de 

prestação de esclarecimentos (artigo 50.º do CCP), que não impliquem retificações às peças do procedimento. 

11. Em cumprimento do disposto no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, o acompanhamento da 

execução do contrato será assegurada pela Chefe de Divisão de Ambiente e Saúde, enquanto Gestora de Contrato. 

12. Fazem parte da presente informação os seguintes documentos em anexo: o Ofício Convite e o Caderno de 

Encargos. 

O órgão competente toma a decisão de contratar e de autorizar a respetiva despesa, nos termos do artigo 

36.º do CCP, conjugado com o n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 8 de junho, aplicável por força da 

alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro.” 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta do serviço requisitante 

(Divisão de Ambiente e Saúde) e com o teor da informação da Divisão de Contratação Pública, deliberou por 

maioria, com os votos de abstenção dos Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira: 

a) Autorizar a abertura do procedimento por consulta prévia ao abrigo do critério material previsto na alínea 

c) do n.º 1 do artigo 24.º, conjugado com o artigo 27.º-A do Código dos Contratos Públicos (CCP), para a 

aquisição dos serviços de recolha e transporte a destino final adequado de resíduos urbanos (RU), resíduos de 

construção e demolição (RCD) da responsabilidade do Município, e dos serviços de limpeza urbana no 

concelho de Leiria, pelo prazo de 4 meses, com convite as entidades Hidurbe Serviços, S.A., EcoAmbiente – 

Consultores de Engenharia, Gestão e Prestação de Serviços, S.A. e SUMA - SERVIÇOS URBANOS E MEIO 

AMBIENTE, S.A., nos termos acima expostos; 

b) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 

197/99, de 8 de Junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 

29 de Janeiro, alterado; 

c) Aprovar as peças do procedimento em anexo (o convite e o caderno de encargos), ao abrigo do disposto 

no n.º na alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e com o n.º 2 do artigo 40.º 
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do CCP; 

d) Designar como membros do júri os supramencionados no ponto 8, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do CCP; 

e) Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as competências enunciadas no 

ponto 10. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a 

declaração de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«Declaração de Voto 

DV- Ponto 2 - Reunião de Câmara - 09/03/2020 

"Câmara de Leiria recebe cartão vermelho do Tribunal de Contas" 

O ponto dois da ordem de trabalhos que diz respeito ao procedimento a ser desencadeado para a aquisição de 

serviços de recolha de resíduos (os vulgares lixos) não é novo.  

Aliás, temos sucessivamente votado contra uma vez que entendemos que este procedimento, em vez de ser 

desencadeado por ajuste directo com consulta a uma só entidade, deveria ser sim feito com recurso a várias 

entidades (independentemente do ritmo a que correm os processos em tribunal relativos à anulação do concurso). 

E, por isso não é de estranhar que agora o Tribunal de Contas nos venha dar razão, mostrando um 

cartão vermelho à actuação da Câmara de Leiria, neste processo. 

Isto acontece, porque o último contrato que foi remetido ao Tribunal de Contas para fiscalização prévia, tendo o 

respectivo processo sido visado na sessão de visto de 27/02/2020, e o TC concomitantemente formulado a 

seguinte recomendação: “que de futuro, e a manter-se a situação de litigância a que se refere na sua resposta, 

deve ponderar da obrigatoriedade de assegurar minimamente o cumprimento do princípio da concorrência, 

designadamente, dando aplicação ao disposto no Artigo 27º-A do CCP”. 

O que diz o Artigo 27º-A do CCP: “deve adoptar-se o procedimento de consulta prévia sempre que o recurso a 

mais de uma entidade seja possível e compatível com o fundamento invocado para a adopção deste 

procedimento”.  

Por outras palavras, o Tribunal de Contas diz é que  a Câmara não deve insistir na fundamentação que 

tem invocado para continuar a fazer ajustes directos com consulta a uma só entidade, por não 

cumprimento mínimo do princípio da concorrência, o que é grave. 

Por isso, é que a maioria PS vem hoje em reunião de câmara desencadear um novo procedimento, no valor de 841 

775,44€, já com as imposições do Tribunal de Contas, com adopção de um procedimento por consulta prévia a 3 

entidades. 

Uma vez que entendemos que deveriam ter sido convidadas 5 entidades, o nosso voto é de abstenção neste ponto 

da ordem de trabalhos. 

Leiria, 09 de Março de 2020 

  Os Vereadores do P.S.D. 

Fernando Costa| Álvaro Madureira |Ana Silveira». 

  

A300205 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Ponto 3 - Recrutamento de trabalhadores necessários ao preenchimento de postos 

de trabalho previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria - 30 

assistentes técnicos 

DLB N.º 220/20:  

Presente a proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, relativa ao recrutamento de 

trabalhadores nas condições previstas nos n.ºs 3 e 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, e 

cujo teor abaixo se transcreve na íntegra: 

“PROPOSTA 

ASSUNTO: Recrutamento de trabalhadores necessários ao preenchimento de postos de trabalho 

previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria. 

1. Considerando que: 
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1.1. Conforme artigo 28.º e n.º 1 do artigo 29.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 

aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada, e tendo em conta a execução do mapa de pessoal 

da Câmara Municipal de Leiria para 2020, se conclui pela inexistência, em número suficiente, perante as atividades 

de natureza permanente a desenvolver, de Assistentes Técnicos em exercício de funções, na área de atividade 

administrativa, verificando-se a necessidade do seu preenchimento, encontrando-se atualmente vagos 32 postos 

de trabalho;  

1.2. Sendo insuficiente, é possível promover, por recurso a reserva interna, o recrutamento de trabalhadores 

necessários ao preenchimento dos postos de trabalho previstos no mapa de pessoal a que se refere o ponto que 

antecede, atentas as normas habilitantes contidas nos números 3 e 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, 

de 30 de abril, e, por interpretação a contrario sensu, no n.º 4 do artigo 34.º da Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, 

conjugado com a solução interpretativa uniforme n.º 5, da reunião de coordenação jurídica, de 15 de maio de 

2014, homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho de 2014, com as 

necessárias adaptações, isto porque: 

a) Em resultado do procedimento concursal comum de recrutamento com vista ao preenchimento, por tempo 

indeterminado, de 10 postos de trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria (Ref. PCCR 4.2019), a 

que corresponde a carreira e a categoria de assistente técnica e a área de atividade administrativa, publicitado em 

cumprimento do deliberado pela Câmara Municipal de Leiria na reunião de 02 de abril de 2019, se verifica que a 

lista unitária de ordenação final contém 63 candidatos aprovados, e, portanto, em número superior ao dos postos 

de trabalho a ocupar por aquela via, facto esse que determinou a constituição de uma reserva de recrutamento 

interna; 

b) Aquela reserva deve ser utilizada sempre que, no prazo máximo de 18 meses, contados do dia 24 de 

janeiro de 2020, data da homologação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no 

procedimento concursal a que se refere a alínea a) que antecede, haja necessidade de ocupação de idênticos 

postos de trabalho, como é o caso; 

c) No âmbito do referido procedimento concursal, e tendo em conta o limite fixado quanto ao número total 

de postos de trabalho a ocupar por aquela via, se procedeu, apenas, à celebração de contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado com 10 candidatos, tendo 1 sido retirado da lista unitária de ordenação 

final por não ter demonstrado interesse no recrutamento; 

d) Muito embora o recrutamento de trabalhadores em situação de valorização profissional tenha prioridade 

face ao recrutamento de trabalhadores em reserva constituída no próprio órgão ou serviço, verificam-se as 

circunstâncias de não ter de ser consultada a Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 

– INA, na qualidade de entidade gestora da valorização profissional; da Comunidade Intermunicipal da Região de 

Leiria não ter procedido à constituição da entidade gestora da valorização profissional das autarquias locais, 

conforme informação prestada em 26 de fevereiro de 2020, junta ao processo; e do Município de Leiria, na 

qualidade de entidade gestora subsidiária, também não dispor de trabalhadores em situação de valorização 

profissional para efeitos de execução do procedimento prévio de recrutamento consignado no n.º 1 do artigo 34.º 

da Lei n.º 25/2017; 

1.3. Acresce que, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 31.º da LTFP e no n.º 1 do 

artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado, foram orçamentados os encargos relativos aos 

postos de trabalho para o qual se prevê o recrutamento, tendo o respetivo compromisso sido objeto das 

requisições externas de despesa n.ºs 829/2019 e 840/2020, às quais corresponde o compromisso 320/19 e a 

contratação de dívida 3807/19. 

1.4. Por fim, nos termos do artigo 6.º, do n.º 2 do artigo 30.º e da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP, e 

não se tratando de atividade de natureza transitória, o recrutamento é feito por tempo indeterminado, tal como 

consta do mapa de pessoal, e foi objeto do procedimento concursal a que se refere a alínea a) do ponto 1.2. que 

antecede, e efetua-se pela ordem decrescente da ordenação final dos demais candidatos contidos na lista unitária 

aprovada na ata de reunião do júri n.º 29/2020/DIRH, de 24 de janeiro, e ante a inexistência de candidatos em 

situação de valorização profissional; sendo o trabalho em funções públicas prestado mediante vínculo de emprego 

público, constituído na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado. 

2. Deste modo, decido, no uso das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 
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e pelo artigo 37.º do regime jurídico das autarquias locais (RJAL), aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, alterado, propor à Câmara Municipal de Leiria, que ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do 

artigo 30.º da LTFP e dos n.ºs 3 e 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, autorize o 

recrutamento dos trabalhadores necessários ao preenchimento de 30 postos de trabalho previstos no mapa de 

pessoal, abaixo identificados, feito por tempo indeterminado, e por recurso à reserva de recrutamento constituída 

no âmbito do procedimento concursal comum de recrutamento com vista ao preenchimento, por tempo 

indeterminado, de 10 postos de trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria (Ref. PCCR 04/2019): 

a) N.º de postos de trabalho a ocupar: 30; 

b) Carreira/categoria: Assistente Técnico; 

c) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar: Na área de atividade administrativa, 

presta o apoio administrativo necessário à prossecução das competências previstas na estrutura nuclear ou flexível 

da Câmara Municipal de Leiria para a correspondente (sub)unidade orgânica, em função da sua área de atividade, 

e com grau médio de complexidade; exerce funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, 

com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, nas áreas de atuação comuns e instrumentais e nos 

vários domínios de atuação dos órgãos e serviços; nas áreas de tesouraria e ou da cobrança, pode eventualmente 

manusear ou ter à sua guarda valores, numerário, títulos ou documentos sendo por eles responsável; bem como 

desenvolver, sem prejuízo das demais, as tarefas constantes do perfil de competências que o integram; 

d) Área de atividade: Administrativa;           

e) Locais de trabalho: Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística (3), Departamento de 

Infraestruturas e Manutenção (1), Departamento Administrativo e Financeiro (1), Divisão Administrativa (4), 

Divisão de Contratação Pública (3), Divisão de Ação Cultural, Museus e Turismo (3), Divisão de Desenvolvimento 

Económico (2), Divisão de Desenvolvimento Social (2), Divisão de Ambiente e Saúde (2), Divisão Jurídica (1), 

Divisão de Recursos Humanos (1), Divisão de Auditoria (1), Divisão de Desporto e Juventude (1), Divisão de 

Educação e Biblioteca (1), Divisão de Manutenção e Conservação (1), Divisão de Proteção e Saúde Animal (1), 

Serviço Municipal de Proteção Civil (1), Unidade de Licenciamentos Diversos (1), e abrange a área do Concelho; 

f)  Habilitações académicas exigidas: 12.º ano de escolaridade, insuscetível de substituição por adequada 

formação ou experiência profissionais. 

Leiria, 02 de março de 2020. 

O Presidente da Câmara Municipal 

Gonçalo Lopes”. 

A Câmara Municipal, depois de apreciar o assunto, e no uso das competências que lhe são conferidas pelo 

n.º 1 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, alterada, conjugada com o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 

alterado, deliberou por unanimidade, autorizar que seja promovido o recrutamento dos trabalhadores 

necessários ao preenchimento dos 30 postos de trabalho previstos e não ocupados do mapa de pessoal da Câmara 

Municipal de Leiria aprovado para 2020, acima identificados, feitos por tempo indeterminado, e por recurso à 

reserva de recrutamento interna constituída no âmbito do procedimento concursal comum de recrutamento tendo 

em vista a ocupação, por tempo indeterminado, de 10 postos de trabalho não ocupados do mapa de pessoal da 

Câmara Municipal de Leiria (Referência PCCR.004.2019). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 4 - Abertura de procedimentos concursais de recrutamento e seleção com 

vista ao provimento de titulares de cargos de direção intermédia de 1.º e 2.º grau 

DLB N.º 221/20:  

Considerando que: 

i) A Assembleia Municipal de Leiria deliberou aprovar, em sessão de 26 de novembro de 2019, alterações à 

estrutura nuclear dos serviços do Município de Leiria, de 15 de dezembro de 2012, alterada em 6 de 

dezembro de 2013, em 20 de novembro de 2017 e em 28 de junho de 2019; 

ii) A Câmara Municipal de Leiria também deliberou aprovar, em reunião de 10 de dezembro de 2019, 

alterações à estrutura flexível dos serviços do Município de Leiria, de 18 de dezembro de 2012, alterada 
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em 10 de dezembro de 2013, em 28 de novembro de 2017 e em 09 de julho de 2019; 

iii) O Presidente da Câmara Municipal de Leiria decidiu igualmente, por despacho proferido em 11 de 

dezembro de 2019, conformar a estrutura orgânica dos serviços do Município de Leiria; 

iv) As referidas alterações, em vigor desde o dia 14 de janeiro de 2020, determinaram a extinção, a criação, 

a manutenção e a reorganização de unidades orgânicas, e, consequentemente, a necessidade de proceder 

à adoção de soluções destinadas a garantir o seu normal funcionamento; 

v) Nessa senda, o Presidente da Câmara Municipal de Leiria designou, por despacho proferido em 13 de 

janeiro de 2020, e pelo prazo máximo de 90 dias (isto a menos que esteja em curso procedimento 

tendente à designação de novo titular), trabalhadora para, em regime de substituição, exercer o cargo de 

Chefe da Divisão de Gestão de Fundos Estruturais; 

vi) Encontra-se também por ocupar o cargo de Diretor do Departamento Administrativo e Financeiro; 

vii) Se impõe adotar medidas destinadas a garantir o adequado enquadramento das funções de direção, de 

coordenação e de controlo daquelas unidades orgânicas, mediante o recrutamento e a seleção de titulares 

para os cargos de direção intermédia de 1.º e 2.º graus, garantindo, dessa forma, uma resposta cabal aos 

novos e crescentes desafios que lhes estão cometidos, e impedindo que seja comprometida, de forma 

irreparável, a prossecução dos correspondentes objetivos estratégicos; 

viii) Tal pode e deve suceder por via do recurso a procedimentos concursais destinados à constituição de 

vínculos de emprego público, na modalidade de comissão de serviço, pelo período de três anos, 

eventualmente renováveis por iguais períodos de tempo, cuja abertura deverá ser decidida pela Câmara 

Municipal de Leiria. Tanto mais porque, 

ix) Se verifica a previsão orçamental e a afetação, a despesas com pessoal, de verbas destinadas a suportar 

os encargos com os recrutamentos em causa, que originaram a emissão dos compromissos n.ºs 2020/334 

e 2020/336, efetuados com base no cabimento n.º 2020/666, a que correspondem os Números de 

Contratação de Dívida 4347 e 4348 e as requisições externas de despesa n.º 891 e 892/2020, juntas aos 

correspondentes processos); 

x) A tramitação daqueles procedimentos concursais é assegurada por júris, a nomear por deliberação da 

Assembleia Municipal de Leiria, sob proposta da Câmara Municipal de Leiria, cuja composição deve 

integrar um presidente, a designar de entre personalidades de reconhecido mérito profissional, 

credibilidade e integridade pessoal, e por dois vogais, a designar de entre personalidades de reconhecido 

mérito profissional, credibilidade e integridade pessoal, cuja atividade seja ou tenha sido exercida, 

preferencialmente, na área dos recursos humanos ou da administração local autárquica; 

xi) Com vista à preparação daquela designação, foram consultados o Instituto Politécnico de Leiria e os 

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria, com vista à indicação de personalidades com as 

características necessárias, suscetíveis de integrar os júris, conforme documentos juntos aos processos; 

xii) A Câmara Municipal de Leiria dispõe, também, de dirigentes em exercício de funções, personalidades com 

as qualidades requeridas e titulares de vasta experiência na área dos recursos humanos e ou da 

administração local autárquica, que importa propor para integrar os júris de recrutamento. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, e no uso das competências que lhe são conferidas pelo 

n.º 1 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, alterada, conjugado com o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, 

alterado, e com o n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, alterada, deliberou por 

unanimidade:  

1. Aprovar e promover os recrutamentos, nos termos a seguir indicados, de trabalhadores necessários ao 

preenchimento de postos de trabalho previstos, e não ocupados, do mapa de pessoal da Câmara Municipal de 

Leiria, por procedimentos concursais, destinados à constituição de vínculos de emprego público, na modalidade de 

comissão de serviço, pelo período de três anos, eventualmente renováveis por iguais períodos de tempo, e a 

publicitar nos termos legalmente previstos, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 6.º, na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 9.º e na primeira parte do n.º 1 do artigo 30.º da LTFP, e no n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 

49/2012, conjugada com o n.º 1 do artigo 20.º e com os n.os 1, 2 e 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada: 

1.1. Procedimento concursal de recrutamento e seleção com vista ao provimento do titular do cargo 
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de direção intermédia de 1.º grau, Diretor do Departamento Administrativo e Financeiro, do mapa de 

pessoal da Câmara Municipal de Leiria (Referência PC 01/2020): 

a) Área de recrutamento: O titular do cargo será recrutado de entre trabalhadores em funções públicas 

contratados ou designados por tempo indeterminado, licenciados (preferencialmente na área do direito e ou da 

economia e ou da gestão), dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de direção, 

coordenação e controlo, e que reúnam seis anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou 

categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura; 

 b) Perfil exigido: O titular do cargo será recrutado, preferencialmente, de entre indivíduos com capacidade de 

liderança e gestão das pessoas, visão estratégica, capacidade de planeamento e organização, capacidade de 

decisão, capacidade de orientação para a inovação e mudança, capacidade de análise da informação e sentido 

crítico, experiência profissional e formação técnica na área de atuação da unidade orgânica; 

 c) Métodos de seleção: Avaliação curricular e entrevista pública; 

d) Júri de recrutamento:  

Presidente: A Professora Adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria, 

Senhora Doutora Inês Margarida Cadima Lisboa; 

1.º Vogal: O Diretor Delegado de Administração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria, 

em regime de substituição, Senhor Dr. Leandro Miguel Gomes Sousa; 

2.º Vogal: A Diretora do Departamento de Infraestruturas e Manutenção, em regime de substituição, Senhora 

Eng.ª Maria Fernanda Rodrigues Guapo. 

1.2. Procedimento concursal de recrutamento e seleção com vista ao provimento do titular do cargo 

de direção intermédia de 2.º grau, Chefe da Divisão de Gestão de Fundos Estruturais, do mapa de 

pessoal da Câmara Municipal de Leiria (Referência PC 02/2020): 

a) Área de recrutamento: O titular do cargo será recrutado de entre trabalhadores em funções públicas 

contratados ou designados por tempo indeterminado, licenciados (preferencialmente na área da engenharia civil e 

ou da economia e ou da gestão), dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de direção, 

coordenação e controlo, e que reúnam quatro anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou 

categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura; 

b) Perfil exigido: O titular do cargo será recrutado, preferencialmente, de entre indivíduos com capacidade de 

liderança e gestão das pessoas, visão estratégica, capacidade de planeamento e organização, capacidade de 

decisão, capacidade de orientação para a inovação e mudança, capacidade de análise da informação e sentido 

crítico, experiência profissional e formação técnica na área de atuação da unidade orgânica; 

c) Métodos de seleção: Avaliação curricular e entrevista pública; 

d) Júri de recrutamento: 

Presidente: A Professora Adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria, 

Senhora Doutora Maria Eduarda da Silva Teixeira Fernandes;  

1.º Vogal: A Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Senhora Dr.ª Lina Fernanda Vieira Frazão; 

2.º Vogal: O Diretor Delegado de Administração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria, 

em regime de substituição, Senhor Dr. Leandro Miguel Gomes Sousa. 

2. Propor à Assembleia Municipal de Leiria que, no uso da competência que lhe é conferida pelo n.º 1 do artigo 

13.º da Lei n.º 49/2012, designe para integrar os respetivos júris de recrutamento dos cargos de direção 

intermédia de 1.º e 2.º graus, aos quais competirá assegurar a tramitação dos correspondentes procedimentos 

concursais, ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do referido artigo 13.º, os elementos referidos nas alíneas d) dos 

pontos 1.1 e 1.2 que antecedem, e, bem assim, que aprove a sua deliberação em minuta para produzir efeitos 

imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, alterada; 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 5 - Abertura de procedimentos concursais - Assistentes Operacionais 

DLB N.º 222/20:  

Presente a proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, relativa ao recrutamento, por 
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procedimentos concursais, de trabalhadores necessários ao preenchimento de postos de trabalho previstos no 

mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria, cujo teor abaixo se transcreve na íntegra: 

“ PROPOSTA 

1. Considerando que: 

a) Nos termos do disposto nos n.ºs 1 e 2 do art.º 29 e art.ºs 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, e atenta a execução 

do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria aprovado para o ano de 2020, se verifica que o número de 

Assistentes Operacionais é manifestamente escasso perante os inúmeros trabalhos previstos nas diferentes áreas 

de atividade, encontrando-se vagos diversos postos de trabalho a que correspondem necessidades permanentes;  

b) Além disso, constata-se ainda uma diminuição do número de assistentes operacionais em diversas áreas de 

atividade específicas e tem-se vindo a agravar no decorrer dos últimos anos, quer por ausência prolongada por 

motivo de doença, por aposentação, por situações de licença sem remuneração de longa duração, e como tal, 

origina sérios problemas em termos de funcionamento de alguns serviços municipais, atenta a impossibilidade de 

assegurar a prossecução das atribuições, competências ou atividades associadas às próprias características dos 

postos de trabalho em causa, sendo, por isso, urgente, melhorar a capacidade de resposta daqueles serviços com 

vista à cabal prossecução dos objetivos estabelecidos;   

c) Não subsiste outra forma de suprir as necessidades em causa, a não ser por via de procedimentos concursais, 

isto porque: 

i)   Não tem de ser consultada a Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas – 

INA, enquanto entidade gestora do sistema de valorização profissional, conforme solução interpretativa uniforme 

n.º 5 da reunião de coordenação jurídica, de 15 de maio de 2014, homologada pelo Senhor Secretário de Estado 

da Administração Local, em 15 de julho de 2014; 

ii) Consultada a Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria - CIMRL, enquanto entidade gestora do 

sistema de valorização profissional das autarquias locais para a sua área de abrangência, veio a mesma declarar, 

em 19 de fevereiro de 2020, por e-mail junto ao processo, não ter procedido à sua constituição, sendo que o 

Município de Leiria, enquanto entidade gestora subsidiária para a sua área de abrangência, também não aprovou 

listas nominativas de trabalhadores a colocar em situação de valorização profissional; 

iii) Não dispõe o Município de Leiria de reservas de recrutamento válidas nas áreas de atividade em causa;  

iv) Já não tem de ser consultada a Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas – 

INA, enquanto entidade centralizada para a constituição de reservas de recrutamento, conforme indicação 

veiculada por aqueles serviços em 02 de agosto de 2019, por força da alteração ao regime jurídico que regula a 

tramitação do procedimento concursal; 

d) Foi observada a previsibilidade orçamental e a afetação, a despesas com pessoal, de verbas destinadas a 

suportar os encargos com o recrutamento dos trabalhadores necessários à ocupação dos postos de trabalho abaixo 

identificados, (cfr. alínea b) do n.º 1 do art.º 31.º da LTFP e n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do art.º 5.º do Decreto-Lei 

n.º 209/2009, de 03 de setembro), encontrando-se devidamente salvaguardada no orçamento do Município para 

2020, na rubrica 02/01010404, tendo os respetivos compromissos sido objeto de requisições externas de despesas 

n.ºs 1178, 1179, 1183, 1184, 1185, 1188, 1199, 1203 e 1208/2020, todos efetuados com base no cabimento n.º 

666/2020, aos quais correspondem os compromissos n.ºs 613, 614, 616, 617, 618, 619, 620, 658 e 624/2020, 

respetivamente, apensos aos respetivos processos. 

2. Deste modo, decido, no uso das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do art.º 35.º e 

pelo art.º 37.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, e pela alínea a) do n.º 2 do art.º 27.º e pelo n.º 1 do art.º 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com a alínea a) do n.º 2 do 

art.º 2.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, propor à Câmara Municipal de Leiria, nos termos das 

disposições conjugadas com os n.ºs 1 dos art.ºs 4.º e 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, e ao abrigo dos n.os 1 a 4 

do art.º 30.º, do art.º 33.º, dos n.ºs 1 a 5 do art.º 36.º, das alíneas a) e d) do n.º 1 e n.º 2 do art.º 37.º, todos da 

LTFP, e, em conformidade com o art.º 1.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, que: 

2.1. Aprove o recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho previstos 

no mapa de pessoal aprovado, a ocorrer por via de procedimentos concursais, os quais deverão seguir 

as seguintes injunções: 
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2.1.1. Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo 

indeterminado, de 02 postos de trabalho não ocupados do mapa de pessoal da Câmara Municipal de 

Leiria (Referência PCCR.003/2020): 

a) Carreira/categoria: Assistente Operacional; 

b) Área de atividade: Coveiro;  

c) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 2; 

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar: No âmbito das competências previstas na 

estrutura nuclear ou flexível da Câmara Municipal de Leiria para a correspondente unidade orgânica, em função da 

sua área de atividade: a) Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em 

diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; b) Executa tarefas de apoio elementares, 

indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; c) É responsável pelos 

equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 

reparação dos mesmos. Inumação e exumação de cadáveres; transladação de ossadas; inumação em gavetas; 

pintura dos muros do cemitério; arranjo de espaços verdes; higienização dos sanitários públicos do cemitério; 

e) Local de trabalho: Localiza-se no Cemitério Municipal de Leiria, afeto à Divisão de Ambiente e Saúde da Câmara 

Municipal de Leiria, abrangendo a área do Concelho de Leiria; 

f) Habilitações académicas exigidas: Escolaridade obrigatória (por referência à data de nascimento dos 

candidatos), insuscetível de substituição por adequada formação ou experiência profissional; 

g) Perfil de competências associadas ao posto de trabalho: Orientação para o serviço público; Conhecimentos e 

experiência; Trabalho de equipa e cooperação; Relacionamento interpessoal; Tolerância à pressão e 

contrariedades; Orientação para a segurança; 

h) Composição e identificação do júri: 

i) Presidente: O Coordenador Técnico (área de cemitérios), Sr. Carlos Manuel Gaspar Agostinho;  

ii) Vogais efetivos: O Assistente Operacional (área de coveiro), Sr. João Manuel Louro Rodrigues e o Técnico 

Superior (área de Engenharia do Ambiente), Sr. Eng.º João Manuel Pereira Martins; 

iii) Vogais Suplentes: A Chefe da Unidade de Licenciamentos Diversos, Sra. Dra. Lurdes da Graça Cruz Novo 

e a Técnica Superior (área de Gestão de Recursos Humanos), Sra. Dra. Alexandra Margarida de Almeida Rodrigues 

Marques Ferreira. 

O presidente do júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo. 

2.1.2. Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo 

indeterminado, de 02 postos de trabalho não ocupados do mapa de pessoal da Câmara Municipal de 

Leiria (Referência PCCR.004/2020): 

a) Carreira/categoria: Assistente Operacional; 

b) Área de atividade: Nadador Salvador;  

c) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 2; 

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar: No âmbito das competências previstas na 

estrutura nuclear ou flexível da Câmara Municipal de Leiria para a correspondente unidade orgânica, em função da 

sua área de atividade: a) Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em 

diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; b) Executa tarefas de apoio elementares, 

indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; c) É responsável pelos 

equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 

reparação dos mesmos. Exerce a atividade de salvamento em meio aquático, onde se incluem as praias, as 

piscinas e outros locais onde ocorram práticas aquáticas, utilizando os meios, os procedimentos e as técnicas 

adequados, bem como de atividades relacionadas com informação, prevenção, socorrismo e suporte básico de 

vida, em qualquer circunstância, no âmbito do salvamento aquático. Garantir a limpeza e manutenção e limpeza de 

equipamentos e o apoio aos utentes; 

e) Local de trabalho: Localiza-se no Complexo Piscinas Municipais de Leiria, afeto à Divisão de Desporto e 

Juventude da Câmara Municipal de Leiria, abrangendo a área do Concelho de Leiria; 

f) Habilitações académicas exigidas: Escolaridade obrigatória (por referência à data de nascimento dos 

candidatos), insuscetível de substituição por adequada formação ou experiência profissional;  

g) Requisitos especiais: Ser titular do Curso de Nadador-Salvador (certificado ou reconhecido pelo Instituto de 
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Socorros a Náufragos - ISN) e cartão de identificação de Nadador-Salvador profissional válido; 

h) Perfil de competências associadas ao posto de trabalho: Orientação para o serviço público; Conhecimentos e 

experiência; Relacionamento interpessoal; Otimização de recursos; Responsabilidade e compromisso com o 

serviço; Orientação para a segurança; 

i) Composição e identificação do júri: 

i) Presidente: O Chefe da Divisão de Desporto e Juventude, Sr. Dr. Pedro Miguel Gonçalves Roque; 

ii) Vogais efetivos: A Técnica Superior (área de Desporto), Sra. Dra. Catarina José Pereira Rafael                                               

e o Sub-Chefe Principal dos Bombeiros (coordenador funcional dos bombeiros municipais), Sr. José Manuel Valente 

Rodrigues Rito; 

iii) Vogais Suplentes: O Assistente Técnico, Sr. Dr. Joaquim José Ruivo Dias e a Técnica Superior (Área de 

Gestão de Recursos Humanos), Sr.ª Dr.ª Alexandra Margarida de Almeida Rodrigues Marques Ferreira. 

O presidente do júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo. 

2.1.3. Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo 

indeterminado, de 02 postos de trabalho não ocupados do mapa de pessoal da Câmara Municipal de 

Leiria (Referência PCCR.005/2020): 

a) Carreira/categoria: Assistente Operacional; 

b) Área de atividade: Condutor de Máquinas Pesadas, Veículos Especiais e Viaturas Ligeiras;  

c) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 2; 

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar: No âmbito das competências previstas na 

estrutura nuclear ou flexível da Câmara Municipal de Leiria para a correspondente unidade orgânica, em função da 

sua área de atividade: a) Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em 

diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; b) Executa tarefas de apoio elementares, 

indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; c) É responsável pelos 

equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 

reparação dos mesmos. Condução da viatura/máquina que lhe for distribuída, que deverá manter em bom estado, 

devendo manter a sua operacionalidade em boas condições de segurança e higiene; 

e) Local de trabalho: Localiza-se nas Instalações da Divisão de Manutenção e Conservação da Câmara Municipal 

de Leiria, sitas na Guimarota, abrangendo a área do Concelho de Leiria;  

f) Habilitações académicas exigidas: Escolaridade obrigatória (por referência à data de nascimento dos 

candidatos), insuscetível de substituição por adequada formação ou experiência profissional; 

g) Requisitos especiais: 

- Ser titular da Carta de Condução válida da Categoria C; 

- Ser titular de Certificado de Aptidão para Motorista (CAM - M) válido; 

- Ser titular da Carta de Qualificação de Motorista (CQM) válida;  

h) Perfil de competências associadas ao posto de trabalho: Conhecimentos e experiência; Trabalho de equipa e 

cooperação; Relacionamento interpessoal; Otimização de recursos; Responsabilidade e compromisso com o 

serviço; Orientação para a segurança; 

i) Composição e identificação do júri: 

i) Presidente: O Chefe da Divisão de Manutenção e Conservação, Sr. Eng.º Luís da Silva Oliveira;  

ii) Vogais efetivos: O Encarregado Geral Operacional, Sr. Joaquim José Oliveira Marques e o Coordenador 

Técnico, Sr. Alexandre Silva Fontes;  

iii) Vogais Suplentes: O Assistente Técnico, Sr. João Manuel da Silva Gomes e a Técnica Superior (Área de 

Gestão de Recursos Humanos), Sr.ª Dr.ª Alexandra Margarida de Almeida Rodrigues Marques Ferreira. 

O presidente do júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo. 

2.1.4. Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo 

indeterminado, de 01 posto de trabalho não ocupado do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria 

(Referência PCCR.006/2020): 

a) Carreira/categoria: Assistente Operacional; 

b)  Área de atividade: Canalizador;  

c) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 1; 

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar: No âmbito das competências previstas na 
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estrutura nuclear ou flexível da Câmara Municipal de Leiria para a correspondente unidade orgânica, em função da 

sua área de atividade: a) Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em 

diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; b) Executa tarefas de apoio elementares, 

indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; c) É responsável pelos 

equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 

reparação dos mesmos. Manutenção, reparação e conservação de redes de água e águas residuais domésticas; 

manutenção dos sistemas de rega; apoio a eventos; 

e) Local de trabalho: Localiza-se nas Instalações da Divisão de Manutenção e Conservação da Câmara Municipal 

de Leiria, sitas na Guimarota, abrangendo a área do Concelho de Leiria;  

f) Habilitações académicas exigidas: Escolaridade obrigatória (por referência à data de nascimento dos 

candidatos), insuscetível de substituição por adequada formação ou experiência profissional; 

g) Perfil de competências associadas ao posto de trabalho: Conhecimentos e experiência; Trabalho de equipa e 

cooperação; Relacionamento interpessoal; Otimização de recursos; Responsabilidade e compromisso com o 

serviço; Orientação para a segurança; 

h) Composição e identificação do júri: 

i) Presidente: O Chefe da Divisão de Manutenção e Conservação, Sr. Eng.º Luís da Silva Oliveira;  

ii) Vogais efetivos: O Encarregado Geral Operacional, Sr. Joaquim José Oliveira Marques e o Coordenador 

Técnico, Sr. Alexandre Silva Fontes;  

iii) Vogais Suplentes: O Assistente Técnico, Sr. João Manuel da Silva Gomes e a Técnica Superior (Área de 

Gestão de Recursos Humanos), Sr.ª Dr.ª Alexandra Margarida de Almeida Rodrigues Marques Ferreira. 

O presidente do júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo. 

2.1.5. Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo 

indeterminado, de 01 posto de trabalho não ocupado do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria 

(Referência PCCR.007/2020): 

a) Carreira/categoria: Assistente Operacional; 

b)  Área de atividade: Eletricista;  

c) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 1; 

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar: No âmbito das competências previstas na 

estrutura nuclear ou flexível da Câmara Municipal de Leiria para a correspondente unidade orgânica, em função da 

sua área de atividade: a) Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em 

diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; b) Executa tarefas de apoio elementares, 

indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; c) É responsável pelos 

equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 

reparação dos mesmos. Reparação, manutenção e conservação dos edifícios pertencentes ao Município, incluindo 

pequenas instalações elétricas; manutenção de parquímetros e semáforos; apoio aos eventos; 

e) Local de trabalho: Localiza-se nas Instalações da Divisão de Manutenção e Conservação da Câmara Municipal 

de Leiria, sitas na Guimarota, abrangendo a área do Concelho de Leiria;  

f) Habilitações académicas exigidas: Escolaridade obrigatória (por referência à data de nascimento dos 

candidatos), insuscetível de substituição por adequada formação ou experiência profissional; 

g) Perfil de competências associadas ao posto de trabalho: Conhecimentos e experiência; Trabalho de equipa e 

cooperação; Relacionamento interpessoal; Otimização de recursos; Responsabilidade e compromisso com o 

serviço; Orientação para a segurança; 

h) Composição e identificação do júri: 

i) Presidente: O Chefe da Divisão de Manutenção e Conservação, Sr. Eng.º Luís da Silva Oliveira;  

ii) Vogais efetivos: O Encarregado Geral Operacional, Sr. Joaquim José Oliveira Marques e o Coordenador 

Técnico, Sr. Alexandre Silva Fontes;  

iii) Vogais Suplentes: O Assistente Técnico, Sr. João Manuel da Silva Gomes e a Técnica Superior (Área de 

Gestão de Recursos Humanos), Sr.ª Dr.ª Alexandra Margarida de Almeida Rodrigues Marques Ferreira. 

O presidente do júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo. 

2.1.6. Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo 

indeterminado, de 01 posto de trabalho não ocupado do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria 

7/20,2 - 12-11-2020



310 (19) 

CMLeiria/Ata n.º 7/20, de 9 de março 

 

(Referência PCCR.008/2020): 

a) Carreira/categoria: Assistente Operacional; 

b)  Área de atividade: Pedreiro;  

c) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 1; 

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar: No âmbito das competências previstas na 

estrutura nuclear ou flexível da Câmara Municipal de Leiria para a correspondente unidade orgânica, em função da 

sua área de atividade: a) Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em 

diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; b) Executa tarefas de apoio elementares, 

indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; c) É responsável pelos 

equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 

reparação dos mesmos. Manutenção, reparação e conservação de edifícios municipais, reparações em passeios, 

pontes, muros e coletores pluviais; 

e) Local de trabalho: Localiza-se nas Instalações da Divisão de Manutenção e Conservação da Câmara Municipal 

de Leiria, sitas na Guimarota, abrangendo a área do Concelho de Leiria;  

f) Habilitações académicas exigidas: Escolaridade obrigatória (por referência à data de nascimento dos 

candidatos), insuscetível de substituição por adequada formação ou experiência profissional.  

g) Perfil de competências associadas ao posto de trabalho: Conhecimentos e experiência; Trabalho de equipa e 

cooperação; Relacionamento interpessoal; Otimização de recursos; Responsabilidade e compromisso com o 

serviço; Orientação para a segurança. 

h) Composição e identificação do júri: 

i) Presidente: O Chefe da Divisão de Manutenção e Conservação, Sr. Eng.º Luís da Silva Oliveira;  

ii) Vogais efetivos: O Encarregado Geral Operacional, Sr. Joaquim José Oliveira Marques e o Coordenador 

Técnico, Sr. Alexandre Silva Fontes;  

iii) Vogais Suplentes: O Assistente Técnico, Sr. João Manuel da Silva Gomes e a Técnica Superior (Área de 

Gestão de Recursos Humanos), Sr.ª Dr.ª Alexandra Margarida de Almeida Rodrigues Marques Ferreira. 

O presidente do júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo. 

2.1.7. Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo 

indeterminado, de 01 posto de trabalho não ocupado do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria 

(Referência PCCR.009/2020): 

a) Carreira/categoria: Assistente Operacional; 

b)  Área de atividade: Serralheiro Civil;  

c) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 1; 

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar: No âmbito das competências previstas na 

estrutura nuclear ou flexível da Câmara Municipal de Leiria para a correspondente unidade orgânica, em função da 

sua área de atividade: a) Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em 

diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; b) Executa tarefas de apoio elementares, 

indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; c) É responsável pelos 

equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 

reparação dos mesmos. Manutenção, reparação e conservação de edifícios municipais e apoio a eventos; 

e) Local de trabalho: Localiza-se nas Instalações da Divisão de Manutenção e Conservação da Câmara Municipal 

de Leiria, sitas na Guimarota, abrangendo a área do Concelho de Leiria;  

f) Habilitações académicas exigidas: Escolaridade obrigatória (por referência à data de nascimento dos 

candidatos), insuscetível de substituição por adequada formação ou experiência profissional; 

g) Perfil de competências associadas ao posto de trabalho: Conhecimentos e experiência; Trabalho de equipa e 

cooperação; Relacionamento interpessoal; Otimização de recursos; Responsabilidade e compromisso com o 

serviço; Orientação para a segurança; 

h) Composição e identificação do júri: 

i) Presidente: O Chefe da Divisão de Manutenção e Conservação, Sr. Eng.º Luís da Silva Oliveira;  

ii) Vogais efetivos: O Encarregado Geral Operacional, Sr. Joaquim José Oliveira Marques e o Coordenador 

Técnico, Sr. Alexandre Silva Fontes;  

iii) Vogais Suplentes: O Assistente Técnico, Sr. João Manuel da Silva Gomes e a Técnica Superior (Área de 
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Gestão de Recursos Humanos), Sr.ª Dr.ª Alexandra Margarida de Almeida Rodrigues Marques Ferreira. 

O presidente do júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo. 

2.1.8. Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo 

indeterminado, de 01 posto de trabalho não ocupado do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria 

(Referência PCCR.010/2020): 

a) Carreira/categoria: Assistente Operacional; 

b)  Área de atividade: Pintor;  

c) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 1; 

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar: No âmbito das competências previstas na 

estrutura nuclear ou flexível da Câmara Municipal de Leiria para a correspondente unidade orgânica, em função da 

sua área de atividade: a) Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em 

diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; b) Executa tarefas de apoio elementares, 

indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; c) É responsável pelos 

equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 

reparação dos mesmos. Manutenção, reparação e pintura de edifícios municipais e apoio a eventos; 

e) Local de trabalho: Localiza-se nas Instalações da Divisão de Manutenção e Conservação da Câmara Municipal 

de Leiria, sitas na Guimarota, abrangendo a área do Concelho de Leiria;  

f) Habilitações académicas exigidas: Escolaridade obrigatória (por referência à data de nascimento dos 

candidatos), insuscetível de substituição por adequada formação ou experiência profissional; 

g) Perfil de competências associadas ao posto de trabalho: Conhecimentos e experiência; Trabalho de equipa e 

cooperação; Relacionamento interpessoal; Otimização de recursos; Responsabilidade e compromisso com o 

serviço; Orientação para a segurança; 

h) Composição e identificação do júri: 

i) Presidente: O Chefe da Divisão de Manutenção e Conservação, Sr. Eng.º Luís da Silva Oliveira;  

ii) Vogais efetivos: O Encarregado Geral Operacional, Sr. Joaquim José Oliveira Marques e o Coordenador 

Técnico, Sr. Alexandre Silva Fontes;  

iii) Vogais Suplentes: O Assistente Técnico, Sr. João Manuel da Silva Gomes e a Técnica Superior (Área de 

Gestão de Recursos Humanos), Sr.ª Dr.ª Alexandra Margarida de Almeida Rodrigues Marques Ferreira. 

O presidente do júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo. 

2.1.9. Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo 

indeterminado, de 03 postos de trabalho não ocupados do mapa de pessoal da Câmara Municipal de 

Leiria (Referência PCCR.011/2020): 

a) Carreira/categoria: Assistente Operacional; 

b)  Área de atividade: Cantoneiro;  

c) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 3; 

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar: No âmbito das competências previstas na 

estrutura nuclear ou flexível da Câmara Municipal de Leiria para a correspondente unidade orgânica, em função da 

sua área de atividade: a) Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em 

diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; b) Executa tarefas de apoio elementares, 

indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; c) É responsável pelos 

equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 

reparação dos mesmos. Limpeza, reparação e conservação de vias municipais; 

e) Local de trabalho: Localiza-se nas Instalações da Divisão de Manutenção e Conservação da Câmara Municipal 

de Leiria, sitas na Guimarota, abrangendo a área do Concelho de Leiria;  

f) Habilitações académicas exigidas: Escolaridade obrigatória (por referência à data de nascimento dos 

candidatos), insuscetível de substituição por adequada formação ou experiência profissional; 

g) Perfil de competências associadas ao posto de trabalho: Conhecimentos e experiência; Trabalho de equipa e 

cooperação; Relacionamento interpessoal; Otimização de recursos; Responsabilidade e compromisso com o 

serviço; Orientação para a segurança. 

h) Composição e identificação do júri: 

i) Presidente: O Chefe da Divisão de Manutenção e Conservação, Sr. Eng.º Luís da Silva Oliveira;  
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ii) Vogais efetivos: O Encarregado Geral Operacional, Sr. Joaquim José Oliveira Marques e o Coordenador 

Técnico, Sr. Alexandre Silva Fontes;  

iii) Vogais Suplentes: O Assistente Técnico, Sr. João Manuel da Silva Gomes e a Técnica Superior (Área de 

Gestão de Recursos Humanos), Sr.ª Dr.ª Alexandra Margarida de Almeida Rodrigues Marques Ferreira. 

O presidente do júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo. 

3. Constituição das relações jurídicas de emprego público: 

a) Modalidade: Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 3 e na primeira parte do n.º 4 do art.º 6.º em anexo à LTFP; 

b) Recrutamento: De entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 

previamente estabelecida, sendo efetuado pela ordem decrescente da ordenação final dos candidatos colocados em 

situação de valorização profissional, e, esgotados estes, dos restantes candidatos (cfr. n.º 3 do art.º 30.º e alínea 

d) do n.º 1 do art.º 37.º da LTFP);  

c) Caso da aplicação do princípio contido na alínea que antecede resulte a impossibilidade de ocupação dos postos 

de trabalho, que o recrutamento se opere, a título excecional, nos termos do disposto no n.º 4 do art.º 30.º da 

LTFP, por candidatos sem vínculo de emprego público previamente estabelecido;   

d) O recrutamento, a título excecional, é justificado, considerando a imperiosa necessidade de promover, com 

urgência, o preenchimento dos postos de trabalho em causa, atenta a grave carência de recursos humanos nas 

diferentes áreas de atividade, bem como, tendo em consideração os princípios de racionalização e eficiência que 

presidem à atividade municipal, que implicam a racionalização e a economia dos meios, e designadamente por 

razões de celeridade, economia processual e aproveitamento dos atos, sendo sempre respeitado o estrito 

cumprimento da legislação em vigor, concretamente o n.º 3 e seguintes do artigo 30.º e alínea d) do n.º 1 do 

artigo 37.º, ambos da LTFP, que hierarquizam a prioridade no recrutamento, estabelecendo como preferência os 

candidatos aprovados com vínculo de emprego público por tempo indeterminado, de entre os quais, em primeiro 

lugar, os que estiverem em regime de valorização profissional, e, em última análise e esgotada esta possibilidade, 

candidatos com vinculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público previamente estabelecido. 

4. Métodos de seleção obrigatório(s) e complementar: 

a) Provas de conhecimentos (teórica e/ou prática, consoante o que os membros do júri venham a definir na ata 

parâmetros) e avaliação psicológica; ou  

b) Avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências: tratando-se do recrutamento dos candidatos 

que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, 

competência ou a atividade caracterizadora do posto de trabalho em causa; ou que estejam colocados em situação 

valorização profissional e se tenham encontrado, por último, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 

atividade caracterizadora do posto de trabalho em causa, exceto quando afastados por escrito. 

Caso sejam apenas admitidos candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 

previamente estabelecida, sejam utilizadas as provas de conhecimentos e ou a avaliação curricular como único 

método de seleção obrigatório (cfr. n.º 5 do art.º 36.º da LTFP). 

Complementarmente ao(s) método(s) de seleção obrigatório(s) acima indicado(s), que seja aplicado o método de 

seleção facultativo - entrevista profissional de seleção, conforme o disposto no n.o 4 do art.º 36.º da LTFP. 

Por fim, e antes de ser dado cumprimento ao disposto no ponto 5, deverá o júri designado proceder à 

correspondente seleção dos temas a abordar nas provas de conhecimentos e à fixação dos parâmetros de 

avaliação e suas ponderações, das grelhas classificativas e dos sistemas de valoração final dos métodos de seleção 

(cfr. alíneas b), c) e i) do n.º 2 do art.º 14.º da Portaria n.º 125-A/2019), devendo as atas que consubstanciem as 

deliberações que naquele âmbito sejam tomadas ser facultadas aos candidatos sempre que solicitadas. 

5. Prazo, forma e local para a apresentação de candidaturas: 

Prazo: Em cumprimento do disposto no art.º 18.º da Portaria n.º 125-A/2019, o prazo máximo para a 

apresentação de candidaturas será de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do aviso;   

Forma: Por submissão eletrónica ou em suporte de papel, mediante o preenchimento de formulário tipo, de 

utilização obrigatória, disponível junto dos serviços da Divisão de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Leiria 

ou na página eletrónica do Município, em https://www.cm-leiria.pt/pages/804?folders_list_35_folder_id=2643, 

devendo as candidaturas serem instruídas com os documentos necessários à comprovação da titularidade dos 

requisitos legalmente previstos; 
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Local de apresentação de candidaturas: Por submissão eletrónica, através de plataforma disponível em 

https://www.cm-leiria.pt/pages/804?folders_list_35_folder_id=2643, ou pessoalmente, no Balcão Único de 

Atendimento da Câmara Municipal de Leiria, durante o horário normal de funcionamento, ou remetida por correio 

registado, com aviso de receção, dirigida ao Presidente da Câmara Municipal de Leiria, para o endereço postal da 

Câmara Municipal de Leiria, a saber: Largo da República, 2414–006 Leiria, em todos os casos, até à respetiva data 

limite. 

Não é admissível a formalização de candidaturas ou o envio de documentos por correio eletrónico. 

6. Publicitação:  

Que a publicitação do procedimento seja efetuada pelos meios previstos no n.º 2 do art.º 33.º da LTFP e n.º 1 do 

art.º 11.º da Portaria n.º 125-A/2019. 

Leiria, 03 de março de 2020. 

O Presidente da Câmara Municipal 

Gonçalo Lopes”. 

A Câmara Municipal, depois de apreciar o assunto, e no uso das competências que lhe são conferidas pelo 

n.º 1 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, conjugada com o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, deliberou por 

unanimidade, autorizar o recrutamento nos termos acima propostos, fixando, para tanto, em 10 dias úteis, o 

prazo para a apresentação de candidaturas aos procedimentos concursais, contados da data da sua publicitação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 6 - Plano de Contingência Interno – Coronavírus SARS-CoV-2 (COVID-19) 

DLB N.º 225/20:  

Presente o Plano de Contingência Interno do Município de Leiria para COVID-19, que foi elaborado nos termos do 

Despacho n.º 2836-A/2020, de 02/03/2020 e das orientações emanadas pela Direção-Geral da Saúde, 

nomeadamente a Orientação n.º 6/2020, de 26/02/2020. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o Plano de Contingência Interno para COVID-19, e concordando com 

o mesmo, ao abrigo da alínea k) do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, alterada, deliberou por 

unanimidade aprovar o referido Plano, por reconhecer como excecional e urgente o conjunto de medidas e ações 

orientadoras da atuação da Câmara Municipal de Leiria face ao Coronavírus SARS-CoV-2 (COVID-19). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

 ENCERRAMENTO DA REUNIÃO  

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal encerrada a 

reunião, eram dezoito horas e cinquenta e cinco minutos mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a 

presente ata que eu, Sandra Cristina Ferreira Almeida Reis, mandei escrever e subscrevo. 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

A Secretária da reunião 

 

 

 

 
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